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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOAO ALVES
AGRAVANTE : THEREZINHA MENDES
AGRAVANTE : ALCINDA OLIVEIRA DE SOUZA
AGRAVANTE : HILDA APARECIDA ALVES
AGRAVANTE : HILDA PINHEIRO DA SILVA
AGRAVANTE : IOLANDA ALVES EROZA
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA ORDINÁRIA PROPOSTA POR 
ASSOCIAÇÃO DE CLASSE. LEGITIMIDADE PARA EXECUÇÃO DO 
TÍTULO COLETIVO. LIMITAÇÃO À LISTA DE ASSOCIADOS JUNTADA 
NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO 
RELATOR PARA EXAME DO JUÍZO DE RETRATAÇÃO, NA FORMA DO 
ARTIGO 1.040, II, DO CPC/2015, ANTE O DECIDIDO PELO STF NO ARE 
1.293.130/SP (TEMA 1.119).
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Autos devolvidos pela Vice-Presidência do STJ para análise de hipótese de 
retratação, conforme previsão do art. 1.040, II, do CPC/2015.
3. A Excelsa Corte, no julgamento do ARE 1.293.130/SP (Tema 1.119), da relatoria 
do Ministro Luiz Fux, reafirmou a jurisprudência dominante naquela casa, fixando a 
seguinte tese: “É desnecessária a autorização expressa dos associados, a relação 
nominal destes, bem como a comprovação de filiação prévia, para a cobrança de 
valores pretéritos de título judicial decorrente de mandado de segurança coletivo 
impetrado por entidade associativa de caráter civil”.
4. A matéria tratada no referido julgado refere-se à possibilidade de execução de 
título judicial decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado por entidade 
associativa, hipótese diversa à dos presentes autos, cujo título judicial decorre de 
ação ordinária coletiva ajuizada por associação.
5. Juízo de retratação rejeitado. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 05 de junho de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA ORDINÁRIA PROPOSTA POR 
ASSOCIAÇÃO DE CLASSE. LEGITIMIDADE PARA EXECUÇÃO DO 
TÍTULO COLETIVO. LIMITAÇÃO À LISTA DE ASSOCIADOS JUNTADA 
NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO 
RELATOR PARA EXAME DO JUÍZO DE RETRATAÇÃO, NA FORMA DO 
ARTIGO 1.040, II, DO CPC/2015, ANTE O DECIDIDO PELO STF NO ARE 
1.293.130/SP (TEMA 1.119).
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Autos devolvidos pela Vice-Presidência do STJ para análise de hipótese de 
retratação, conforme previsão do art. 1.040, II, do CPC/2015.
3. A Excelsa Corte, no julgamento do ARE 1.293.130/SP (Tema 1.119), da relatoria 
do Ministro Luiz Fux, reafirmou a jurisprudência dominante naquela casa, fixando a 
seguinte tese: “É desnecessária a autorização expressa dos associados, a relação 
nominal destes, bem como a comprovação de filiação prévia, para a cobrança de 
valores pretéritos de título judicial decorrente de mandado de segurança coletivo 
impetrado por entidade associativa de caráter civil”.
4. A matéria tratada no referido julgado refere-se à possibilidade de execução de 
título judicial decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado por entidade 
associativa, hipótese diversa à dos presentes autos, cujo título judicial decorre de 
ação ordinária coletiva ajuizada por associação.
5. Juízo de retratação rejeitado. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O colegiado da 

Primeira Turma desta Corte, às fls. 371-377, negou provimento ao agravo interno interposto por 

João Alves e outros aos seguintes fundamentos: (i) ausência de violação do artigo 1.022 do 
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CPC/2015; (ii) incidência da Súmula 7/STJ; e (iii) prejudicialidade do exame do dissídio 

jurisprudencial.

Rejeitados os embargos de declaração (acórdão às fls. 409-412), os insurgentes 

interpuseram recurso extraordinário defendendo, em síntese, que "o STJ, ao negar provimento ao 

agravo interno dos servidores, não promoveu aplicação adequada do decidido pelo E. STF no RE 

573.232/SC" (fl. 424) e que "na hipótese dos autos, apesar de não ter sido juntada, ao tempo da 

propositura da ação de conhecimento, a documentação necessária, a associação autora, 

regularizou a sua legitimidade ativa, mediante a apresentação da Ata de Assembleia-Geral 

Extraordinária" (fl. 430).

O recurso foi sobrestado pela Vice-presidência do STJ (fls. 449-451) "até o trânsito em 

julgado da decisão de mérito a ser proferida pelo Supremo Tribunal Federal sobre o Tema 

1.119/STF".

Após o julgamento do ARE 1.293.130/SP (Tema 1.119) pelo STF, os autos foram 

conclusos ao gabinete para fins do disposto no inciso II do art. 1.040 do CPC/2015 (fls. 456-

458).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.

Como relatado, a Vice-Presidência desta Corte, visualizando que o acórdão julgador do 

presente agravo interno destoa do Tema 1.119/STF, determinou o retorno dos autos a esta Turma 

julgadora para eventual juízo de retratação.

De fato, a Excelsa Corte, no julgamento do ARE 1.293.130/SP (Tema 1.119), da relatoria 

do Ministro Luiz Fux, reafirmou a jurisprudência dominante naquela casa, fixando a seguinte 

tese: “É desnecessária a autorização expressa dos associados, a relação nominal destes, bem 

como a comprovação de filiação prévia, para a cobrança de valores pretéritos de título judicial 

decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado por entidade associativa de caráter 

civil”.

Como visto, a matéria tratada no referido julgado refere-se à possibilidade de execução 

de título judicial decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado por entidade 

associativa, hipótese diversa à dos presentes autos, cujo título judicial decorre de ação ordinária 

coletiva ajuizada por associação.

Nesse contexto, anota-se que "na forma da jurisprudência desta Corte, 'o Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 573.232/SC, em 14/5/2014, 

firmou entendimento de que a atuação das associações não enseja substituição processual, mas 
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representação específica, consoante o disposto no art. 5º, XXI, da Constituição Federal, sendo 

necessária, para tanto, autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial. [...] 

(RE n. 573.232, Relator(a): Min. Ricardo Lewandowski, relator(a) p/ Acórdão: Min. Marco 

Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 14/5/2014, DJe-182 DIVULG 1809-2014 PUBLIC 19-9-

2014 EMENT VOL- 02743-01 PP-00001)' (EDcl no AgInt no REsp 1.907.343/PE, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 27/8/2021)" (REsp 1.977.830/MT, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 25/3/2022).

Evidencia-se, portanto, a desnecessidade de qualquer modificação a ser feita no presente 

julgado, porquanto a matéria foi decidida em consonância com o entendimento do Pretório 

Excelso sob o regime da repercussão geral.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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